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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO




Lei nº 2.072 de  14 de  Dezembro 2009.

ALTERA OS ARTIGOS 1º e 4º, DA LEI MUNICIPAL Nº 1.279/96, DE 09 DE ABRIL DE 1996 E DÁ PROVIDÊNCIAS.

LENOIR BIGOLIN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º - Ficam alterados os art. 1º e 4º  da Lei Municipal nº 1.279, de 09 de abril de 1996, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído o FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO, com o objetivo de propiciar apoio e suporte financeiro aos programas, projetos e atividades destinados à redução do déficit habitacional do Município e proporcionar melhores condições de vida às populações carentes.

                   Parágrafo único: O Fundo Municipal da Habitação ficará vinculado a Secretaria Municipal  de Promoção Social, como unidade orçamentária do município de Quilombo, e politicamente ao Conselho Municipal de Habitação.” 

“Art. 4º O Conselho Deliberativo será composto conforme discriminação abaixo:

I - representantes do Governo Municipal:

a) dois representantes da Secretaria Municipal de Promoção Social;

 b) um representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

            c) um representante da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.

II - Representantes da Sociedade Civil:

a) um representante do Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura Familiar – SINTRAF;

b) um representante da Associação dos Moradores do Bairro Cristo Rei

c) um representante da Cooperativa de Crédito Rural com Integração Solidária Quilombo – CRESOL-QUILOMBO;

d) um representante do Sindicato dos Produtores Rurais de Quilombo;

e) um representante do Clube de Mães “Nova Vida”;

f) um representante do Clube de Idosos São Vicente de Paula;”
           § 1º - A aplicação de recursos financeiros do fundo depende da autorização do Conselho Deliberativo do Fundo, podendo delegá-la ao Coordenador do Fundo na forma prevista em regulamento próprio.

         § 2º - Poderá a Administração do Fundo firmar convênio ou qualquer outro instrumento de divisão de encargos, com empresas estabelecidas no Município, visando a construção de moradias populares aos seus operários de baixa renda e mais carentes, em terreno próprio ou outro preferencialmente nas proximidades do local de trabalho, com prévia autorização legislativa.

         § 3º - Toda e qualquer habitação ou benfeitoria particular construída com recursos do Fundo, ficará onerada com a Cláusula de Inalienabilidade pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, devendo a Administração do Fundo, participar como anuente ou interveniente em qualquer transação futura, visando preservar os objetivos do Fundo e impedir a comercialização, locação e sub-locação desses imóveis, com objetivo de lucro.

         § 4º - Nenhum cidadão poderá beneficiar-se com recursos do Fundo, por mais de uma vez, a não ser para melhorias e expansão do módulo inicial a critério do Conselho Deliberativo do Fundo.

         § 5º - O beneficiário firmará compromisso, sob presunção de verdade, de que não é proprietário urbano ou rural de qualquer imóvel, a não ser do terreno onde será edificada a casa que destinará a própria moradia e de sua família, a qual não poderá alienar, nem locar sem anuência da Administração do Fundo.

         § 6º - Qualquer cidadão será parte legítima para denunciar benefício indevido do Fundo, destinado à pessoa, que não se enquadre nas normas de sua concessão ou desvio de finalidade de imóvel edificado com recursos desta Lei.

         § 7º - A Administração do Fundo fará publicar, para conhecimento geral os nomes dos inscritos a qualquer benefício oriundo desta Lei, para impugnação no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario. 

Gabinete do Executivo Municipal, 14 de  dezembro de 2009.

LENOIR BIGOLIN

                                                    
Prefeito Municipal 

Registrada e Publicada em data Supra.

Arildo Jorge Ortolan

Funcionário Designado
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